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			APRESENTAÇÃO


			O sexto volume da Coleção Interdisciplinar, com o título Políticas Públicas em Educação e Meio Ambiente: Visões Interdisciplinares apresenta uma série de capítulos que contextualizam várias análises e reflexões acerca das discussões sobre as políticas públicas educacionais, em primeiro lugar, e de elementos relativos ao meio ambiente, assim como ações de pesquisa sobre territorialidades, modos de vida e de trabalho de populações tradicionais (agroextrativistas, pescadores, ribeirinhos, agricultores familiares camponeses, quilombolas, indígenas, etc.), das complexas e importantes relações entre a sociedade e a natureza, em áreas temáticas com políticas públicas educacionais e educação ambiental.


			A interdisciplinaridade pressupõe uma forma de produção do conhecimento que implica trocas teóricas e metodológicas, geração de novos conceitos e metodologias e graus crescentes de intersubjetividade, visando atender a natureza múltipla de fenômenos complexos. Neste contexto, entendemos por interdisciplinaridade a convergência de duas ou mais áreas do conhecimento, não pertencentes à mesma classe, que contribua para o avanço das fronteiras da ciência e tecnologia, transfira métodos de uma área para outra, gerando novos conhecimentos ou disciplinas.


			No contexto interdisciplinar ocorrem grandes discussões teóricas, epistemológicas e metodológicas. Por conta disso tem uma singularidade estratégica no sentido de estabelecer a relação entre saberes e proporcionar o efetivo encontro entre a teoria e a prática, entre o filosófico e o científico, entre ciência e tecnologia, entre ciência e arte, apresentando-se, assim, como um conhecimento que responde aos desafios do saber e da complexidade do mundo no qual vivemos. A interdisciplinaridade se caracteriza como espaço privilegiado, em virtude de sua própria natureza transversal indicada para avançar além das linhas de fronteiras disciplinares, articulando e rearticulando, gerando novos conceitos, novas teorias e novos métodos, indo além dos limites do conhecimento disciplinar e estabelecendo outras vias e pontes entre diferentes níveis de realidade, lógicas e formas de produção do conhecimento.


			Os estudos apresentados pelos autores, nos indicam diversos olhares e caminhos que nos remetem ao tema central do livro. São sete capítulos que abordam os mais diversos assuntos, dentre eles: o território e as políticas públicas: educação ambiental e currículo; trajetórias e princípios educativos da BNCC; a política nacional de educação ambiental (Lei 9795/99) nos espaços tempos da comunidade escolar; a produção e reprodução camponesa no Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses (PNLM), entre outros. Os textos nos indicam alguns elementos importantes que estão sendo realizados, debatidos e pesquisados nas instituições de ensino no país, da Educação Básica ao Ensino Superior.


			Socializar as experiências sobre os resultados de investigação nestas áreas é fortalecer o debate no que concerne à relação da ação do Estado na educação, suas complexidades e as experiências exitosas realizadas e que, às vezes, não são socializadas de forma ampliada para conhecimento da sociedade como um todo. Pensar as políticas públicas educacionais e também de forma complementar, as complexas relações das sociedades com o meio ambiente, é de vital importância para refletir sobre as possíveis ações públicas voltadas para a melhoria das condições educativas e ambientais para a população.


			A temática, sem dúvida, é da maior relevância e atualidade diante dos desafios contemporâneos da humanidade.


			Convidamos à leitura aqueles que se interessam pelo tema, para que possamos juntos pensar e edificar novas trilhas e proposições criativas para superar os marcos negativos que vêm historicamente se repetindo, em busca de uma educação mais democrática e efetivamente de qualidade. 


 
 

			Prof. Dr. Alexandre Augusto Cals e Souza


			Prof. Dr. Francinei Bentes Tavares


		






			1. O TERRITÓRIO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS: EDUCAÇÃO AMBIENTAL E CURRÍCULO NA EEEFM GERMANO GARCIA NA VILA DO TREME EM BRAGANÇA - PARÁ


			Ricardo Costa Amaral


			Yvens Ely Martins Cordeiro


 


			As relações econômico-naturais são dicotômicas no modelo de desenvolvimento atual, o que provoca degradação ambiental e desigualdades sociais locais, esse processo intensifica-se e assume dimensões globais (Jacobi, 2005). Além disso, a racionalidade contemporânea é estruturada pela lógica capitalista que se consubstancia a práticas (in)sustentáveis para os ecossistemas (Ianni, 2002; Romeiro, 2012). O sistema capitalista, nesse contexto, violenta e coisifica a sociedade e o meio ambiente, conforme alerta Octavio Ianni:


			Assim, a mesma dinâmica com a qual se forma e transforma a sociedade moderna, burguesa ou capitalista dinamiza o progresso e a decadência, a concentração da riqueza e a pauperização, a alienação e a alucinação. [...] Esta é também uma história de violências contra a natureza, a terra, a água, o ar, a camada de ozônio, o ciclo das estações, o modo pelo qual indivíduos e coletividades relacionam-se com o meio-ambiente, a ecologia. As formas de organização social e técnica do trabalho e da produção, envolvendo a criação dos meios de subsistência e outras mercadorias, têm sido também formas de exploração dos recursos naturais. Como objeto e meio de produção, a natureza tem sido principalmente explorada, agredida, espoliada. (Ianni, 2002, p. 12-13)


			Diante dessa realidade exploratória do meio ambiente e da sociedade, é primordial mudar o paradigma epistemológico dominante e agregar outras formas de conhecimento e desenvolvimento, esse processo é complexo e perpassa por remodelações, as quais devem acontecer no contexto educacional escolar e não-escolar. Dessa forma, nas escolas o currículo deve aproximar mais os conteúdos disciplinares da realidade local dos alunos e dos professores (com envolvimento da família e da comunidade), tal ação deve se dá de modo interdisciplinar e transdisciplinar, para assim torna-se práxis cotidianas para as pessoas dentro e fora do contexto escolar.


			De acordo com Leff (2014), é impossível resolver os crescentes e complexos problemas ambientais e reverter suas causas sem que ocorra uma mudança radical nos sistemas de conhecimento, dos valores e dos comportamentos gerados pela dinâmica de racionalidade existente, fundada no aspecto econômico do desenvolvimento. De modo que 


			num sentido abrangente, a noção de desenvolvimento sustentável remete à necessária redefinição das relações entre sociedade humana e natureza, e, portanto, a uma mudança substancial do próprio processo civilizatório. (Jacobi, 2005, p. 238)


			 Por outro lado, segundo Vallejo (2002, p. 20) “a garantia de manutenção de processos ecológicos essenciais importantes para a sociedade depende do estabelecimento e gestão adequada dos territórios dos ecossistemas”. 


			Nessa conjuntura, vale ressaltar que o Brasil dispõe de políticas públicas de gestão ambiental, contudo, o efetivo uso sustentável dos ecossistemas revela-se problemático, aquém da dinâmica territorial e dos saberes ambientais das comunidades tradicionais locais (Leff, 2009; Peccatiello, 2011; Vallejo, 2002). Assim 


			o grande desafio [...], é garantir a articulação e a transversalidade necessárias entre os diferentes níveis governamentais e os diferentes setores e comunidades envolvidos a fim de que não sejam negligenciadas as demandas sociais, ambientais e econômicas. (Peccatiello, 2011, p. 81)


			Nessa realidade, nosso diálogo surge de um inquietante questionamento de Sousa (2020) “será que foi preciso uma pandemia para vivenciarmos ou alcançarmos índices, embora modestos, de harmonia ambiental?” Ao tentar responder ao oportuno questionamento, o presente texto busca relacionar o território, os etnoconhecimentos e a política pública, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Snuc), ao currículo escolar, na perspectiva da abordagem transversal da educação ambiental. E, a fim de identificar como as mudanças provocadas pelas medidas de isolamento social, necessárias no enfrentamento da pandemia do Covid-19, refletiram no cotidiano social e corroboraram para uma relativa alteração positiva e pontual nos ecossistemas.


			A síntese desse diálogo explora de maneira dialética e crítica a realidade, e sob quais interfases a educação ambiental, os etnoconhecimentos e o currículo escolar podem efetivar práxis necessárias ao desenvolvimento sustentável no território. Nessa perspectiva, busca-se evidenciar as limitações existentes no atual processo de ensino-aprendizagem da educação ambiental, ademais sinalizar para uma nova articulação entre saberes e o cotidiano da vida na sua materialidade socioambiental. 


			Nesse contexto, a política pública que institui unidades de conservação no Brasil, e particularmente no nordeste do Estado do Pará, está imbricada no território em múltiplas dimensões (econômicas, políticas, culturais e naturais) que se desdobram no currículo escolar na abordagem da educação ambiental no ensino médio. A seguir apresentamos um estudo realizado em 2020 na Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Germano Garcia, localizada na Vila do Treme no município de Bragança na região nordeste do Estado do Pará.


			O mangue, a reserva extrativista e os etnoconhecimetos


			Segundo Oliveira e Maneschy (2014, p. 130) “no Brasil, os manguezais são áreas de preservação permanente. Esses ecossistemas litorâneos ocorrem em dispersão descontínua ao longo de toda a costa brasileira”. E, os ecossistemas costeiros amazônicos integram a maior costa de manguezais contínuos do planeta, o litoral do Pará possui a segunda maior área contínua de manguezais do país (ICMBIO, 2012).


			Bragança é um município paraense que pertence a mesorregião do nordeste paraense. O nordeste paraense é constituído por um conjunto de reentrâncias, nas quais são encontradas planícies e canais estuarinos, além de planícies costeiras (com uma dinâmica significativa) e ambientes de pântanos salinos, os quais são caracterizados por ricas comunidades bióticas que formam um macro sistema de manguezais (El-Robrini, M. et al., 2012; Fundo Vale, 2018; ICMBIO, 2012). 


			Os manguezais são um dos ecossistemas mais produtivos do planeta, e sua importância para a manutenção de bens e serviços é enorme. Os manguezais são importantes sequestradores e estocadores de carbono na biomassa e no solo. O processo de sequestro de carbono por área de florestas de mangue é da mesma ordem de grandeza do observado em outras florestas tropicais úmidas. Quando se considera o reservatório de carbono contido na biomassa acima do solo, essa similaridade se mantém. Por outro lado, quando é considerado o estoque total de carbono no sistema, incluindo a biomassa subterrânea e estoque no solo, o estoque de carbono em manguezais tropicais por unidade de área é significativamente maior que o observado em quaisquer florestas terrestres, incluindo as florestas tropicais úmidas, como a Amazônia. (ICMBIO, 2018)


			Em Bragança, no estado do Pará, foi criada a Reserva Extrativista Marinha Caeté-Taperaçu pelo Decreto Federal s/nº de 20 de maio de 2005, com aproximadamente 42.068 hectares de área (afetando cerca de 20% da área total do município), e que abrange exclusivamente áreas costeiro-estuarinas e manguezais (ICMBIO, 2012). 


			A Vila do Treme está localizada na zona rural do município de Bragança, a qual está localizada em latitude 01º03’13” sul e longitude 46º45’56” oeste, estando a uma altitude de 19 metros. Sua população é de aproximadamente 7.000 (sete mil) habitantes, o que faz dela uma das vilas mais populosas deste município. A Vila do Treme está inserida na Zona de Amortecimento da Reserva Extrativista Marinha Caeté-Taperaçu e é cercada por um vasto estuário formado por mangues e rios que levam até o mar. Sendo essa característica natural o pilar da economia local, que sobrevive basicamente da extração do caranguejo e da pesca artesanal (ICMBIO, 2012; Oliveira et al., 2017).


			No Brasil a Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Snuc), nessa a Reserva Extrativista (Resex) é de domínio público, com uso concedido às populações extrativistas tradicionais, sendo uma das categorias de unidade de conservação do grupo das unidades de uso sustentável. Assim, a Resex é uma área utilizada por populações extrativistas tradicionais, cuja subsistência baseia-se no extrativismo, na agricultura e na criação de animais de pequeno porte, que tem como objetivos básicos proteger (por meio do plano de manejo) os meios de vida e a cultura dessas populações, e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade (Brasil, 2000). 


			As reservas extrativistas podem ser florestais (Resex) ou marinhas (Resex Marinha), sendo que esta última é recente no Brasil e são implantadas em habitats como mangues e estuários (Diegues, 2007). Os mangues são protegidos por lei dado a sua importância para o ambiente marinho e para as populações humanas, estima-se que os manguezais produzam mais de 95% do alimento que o homem captura no mar, assim sua conservação é vital para a subsistência das comunidades pesqueiras do seu entorno (ICMBIO, 2018). Já os estuários para Bernardino et al. (2015, p. 134) “são ecossistemas de transição continente-oceano com alta produtividade biológica [...] e que sustentam importantes bens e serviços ambientais à humanidade”.


			Nessa realidade, as comunidades extrativistas tradicionais locais possuem conhecimentos que permitem a fixação no território de modo equilibrado (sustentável) com o ambiente natural. E, nas relações do cotidiano, elaboram vivências (práxis) chamadas etnoconhecimentos que são saberes da memória coletiva, sentidos, experiências, mitos e histórias; também ritos e valores socioculturais. Assim esses saberes são construídos nas relações de aprendizagem informais na dinâmica do movimento do território no e com o tempo-espaço da realidade (i)material do ambiente (Damasceno, 1995; D’ambrosio, 2007; Diegues, 2004; Saquet, 2007).


			


			Educação ambiental, pandemia e desenvolvimento sustentável


			Os recursos naturais sofrem violenta exploração por meio de ações antrópicas desarmônicas com a natureza, e o desenvolvimento sustentável no uso dos ecossistemas é um problema complexo na lógica capitalista, porque envolve fatores econômicos, políticos, culturais e naturais que recorrem de relações de poder no território, assim as políticas públicas representam respostas político-administrativa-jurídicas às demandas de enfrentamento dos problemas de gestão socioambientais que repercutem no ambiente, no cotidiano, nos conhecimentos e nas práticas das comunidades tradicionais usuárias de unidades de conservação (Ianni, 2002; Leff, 2009; Peccatiello, 2011; Raffestin, 1993; Saquet, 2011; Vallejo, 2002).


			Nessa realidade, a compreensão da problemática ambiental emerge para o questionamento do modelo e da lógica de produção capitalista.


			A questão ambiental estabelece assim a necessidade de introduzir reformas democráticas no Estado, de incorporar normas ecológicas ao processo econômico e de criar novas técnicas para controlar os efeitos contaminantes e dissolver as externalidades socioambientais geradas pela lógica do capital. (Leff, 2014, p. 133)


			O problema da degradação ambiental decorre da percepção do processo de reflexão sobre as práticas existentes e as múltiplas possibilidades de pensar a realidade de modo complexo. Nesse contexto, a educação ambiental surge potencialmente como uma nova racionalidade e um espaço no qual se articula natureza, técnica e cultura (Jacobi, 2005). Assim, de acordo com Leff (2009, p. 23) “a educação ambiental é o processo dialógico que fertiliza o real e abre as possibilidades para que se chegue a ser o que ainda não se é”. 


			O ambiente não é apenas o mundo de fora, o entorno do ser e do ente, ou o que permanece fora de um sistema. O ambiente é um saber sobre a natureza externalizada, sobre as identidades desterritorializadas, a respeito do real negado e dos saberes subjugados por uma razão totalitária, o logos unificador, a lei universal, a globalidade homogeneizante e a ecologia generalizada. O ambiente é objetividade e subjetividade, exterioridade e interioridade, imperfeição em ser e imperfeição de saber, que não acumula nenhum conhecimento objetivo, um método sistêmico e uma doutrina totalitária. O ambiente não é somente um objeto complexo, mas que está integrado pelas identidades múltiplas que configuram uma nova racionalidade, a qual acolhe diversas racionalidades culturais e abre diferentes mundos de vida. O saber ambiental não é o conhecimento da biologia e da ecologia; não trata apenas do saber a respeito do ambiente, sobre as externalidades das formações teóricas centradas em seus objetos de conhecimento, mas da construção de sentidos coletivos e identidades compartilhadas que formam significações culturais diversas. (Leff, 2009, p. 21)


			Nesse cenário socioambiental, a educação ambiental é um elemento crítico e emancipatório na perspectiva da educação para a sustentabilidade, alinhando-se aos princípios norteadores da educação básica e às categorias conceituais da formação humana integral do novo ensino médio, ou seja, uma educação ambiental que tanto o educando quanto o educador sejam agentes sociais que atuam no processo de transformações sociais (Pará, 2020). 


			Para tanto, a educação ambiental precisa estar integrada tanto na base propedêutica, quanto na formação para o mundo do trabalho, observando a interdisciplinaridade, contextualização e integração curricular, além de prover processos educativos que possam romper com uma educação ambiental determinante de simples difusão e repasse de conhecimento, mas que possa contribuir para projetos societários sustentáveis, contra-hegemônicos e emancipatórios, que considere as relações históricas, as totalidades, contradições, mediações e, fundamentalmente, a práxis. (Pará, 2020, p. 391)


			A Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Germano Garcia (EEEFM Germano Garcia) foi fundada em 29 de junho de 1971 pelo então Prefeito de Bragança, Emílio Dias Ramos, está localizada na Praça Central da Vila do Treme no Município de Bragança no Estado do Pará.


			No ano de 2020 teve início uma pandemia do Novo Corona Vírus, que ficou conhecido como Covid-19, e para enfrentamento dessa pandemia adotou-se o isolamento social e medidas restritivas que afetaram a economia, a educação e outros aspectos da vida humana. Essa mudança comportamental no cotidiano das pessoas, as quais, por exemplo, passaram a ter restrições no seu direito de ir e vir e de relacionar-se entre si e com o meio ambiente, afetou o mundo (Sousa, 2020). 


			Na EEEFM Germano Garcia, não foi diferente, em virtude da pandemia do Covid-19 as aulas presenciais não aconteceram no ano de 2020, o que impactou 133 (cento e trinta e três) alunos do ensino médio, e para o enfrentamento dessa realidade adota-se como alternativa de ensino-aprendizagem o ensino híbrido, situação que continua acontecendo até o presente momento. De acordo com a atual Diretora escolar Conceição (informação verbal), 


			os desafios são enormes para alunos, professores e para a comunidade local. Aqui tudo ficou difícil por causa da pandemia, pois, os alunos necessitam de apoio presencial, não só de aulas, mas também orientações e conselhos, de motivação mesmo.


			Conforme Rezende (1998) a palavra pandemia foi pela primeira vez empregada por Platão, em seu livro das Leis. Platão usou-a no sentido genérico, referindo-se a qualquer acontecimento capaz de alcançar toda a população. Nesse sentido, uma pandemia pode ser, por exemplo, aplicada a um sistema econômico ou de conhecimento (atualmente o termo pandemia é mais usual para se referir a doenças que impactem a saúde das pessoas).


			Retomando o questionamento de Sousa (2020) “será que foi preciso uma pandemia para vivenciarmos ou alcançarmos índices, embora modestos, de harmonia ambiental?”. Pode-se responder que sim, inclusive são necessárias outras pandemias, não de pandemias relacionadas a saúde, mas pandemias: de um novo sistema de conhecimento, de um novo modelo de desenvolvimento, de um novo sistema econômico e de um novo relacionamento socioambiental.


			A EEEFM Germano Garcia adota o ensino híbrido com o uso do estudo dirigido como estratégia metodológica para efetivar ações de ensino-aprendizagem no período de pandemia do Covid-19. De acordo com Alves et al. (2017, p. 3), 


			o estudo dirigido é uma modalidade didática onde o aluno integra e coordena conhecimentos, e é chamado a resolver atividades contextualizadas que lhes permitam exercer competências e habilidades relacionadas à autonomia da aprendizagem. 


			Assim, os alunos da EEEFM Germano Garcia recebem bimestralmente atividades compostas de estudos dirigidos de todas as disciplinas letivas do ensino médio em suas residências e numa determinada data as atividades são recolhidas para avaliação.


			De acordo com o professor Elivaldo (informação verbal) que ministra a disciplina de geografia no ensino médio na EEEFM Germano Garcia aconteceu uma significativa mudança no cotidiano do seu trabalho com os alunos, inclusive com uma evasão de pelo menos 10% (dez por cento) dos alunos em virtude das dificuldades de estudo e de contato com o professor. Por outro lado, 


			os alunos tem se esforçado bastante buscando desenvolver as atividades de estudo dirigido, eles buscam respostas com sua própria família e vizinhos, esses conhecimentos são importantes para aproximar a disciplina com sua realidade. (Professor Elivaldo)


			E, neste contexto, partindo da perspectiva de que os/as professores/as são sujeitos formadores de subjetividades, aspecto que os qualifica como agentes, não os únicos, mas, importantes para mobilizar o conhecimento de maneira que possam contribuir para minimizar a discriminação e o preconceito em torno das identidades historicamente inferiorizadas, a Formação Cultural torna-se um imperativo diante da necessidade de uma educação promotora do diálogo entre as culturas com práticas que tornem a diferença meio para desconstruir discursos hegemônicos. (Rodrigues, 2020, p. 16)


			Caso o aluno tenha dúvidas a respeito de determinado conteúdo pode esclarecer com o professor (por exemplo via WhatsApp ou com agendamento de encontros presencias). Entretanto é na vida cotidiana (na sua família e no seu trabalho de subsistência) que o aluno busca respostas para tais atividades, ou seja, nos seus etnoconhecimentos (os alunos sobrevivem como coletores/catadores de caranguejo/sururu, ou são pescadores artesanais ou agricultores).


			O aluno, que preferiu não se identificar, que cursou o 2º ano do ensino médio em 2020 na EEEFM Germano Garcia, declara (informação verbal) que foi muito difícil fazer as atividades, “pois, sem o professor dando explicação as tarefas são complicadas, com muitos textos”.    


			Do ponto de vista do capital, a educação no campo não oportuniza a estes sujeitos condições de mudança e sim de aceitação e submissão, na lógica urbana acontece a implantação da escola urbana no campo, onde se estrutura em consonância com o ensino empregado nas escolas da cidade, ocultando os próprios saberes das comunidades em que a escolas estão inseridas. A Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional – LDBEN 9394/96; prevê apenas uma adaptação dos conteúdos e da metodologia utilizada pelos professores em relação aos saberes dos alunos do campo. Contudo não há valorização do trabalho, dos modos de vida e da cultura rural nas escolas no/do campo. (Cordeiro; Quaresma; Pantoja, 2018, p. 121)


			Os etnoconhecimentos são saberes/conhecimentos tradicionais que potencialmente são estratégias sustentáveis que convergem para o enfrentamento das ações de degradação da realidade socioambiental, e são relacionados a produção do território e ao lugar das suas práxis cotidianas. 


			O tradicional neste tipo de conhecimento não é a sua antiguidade, mais a forma como ele é gerado, transmitido e posto em prática. As comunidades tradicionais não estão imobilizadas no espaço nem congeladas no tempo, ao contrário, retiram parte de sua vitalidade da capacidade de se comunicar e se mover. O conhecimento não é apenas transmitido de geração a geração pela oralidade. Ele é dinâmico e envolve pesquisa, experimentação, observação, raciocínio, especulação e intuição. (Fernandes-Pinto; Marques, 2004, p. 188 apud Nascimento, 2013, p. 64)


			Os etnoconhecimentos possuem sua própria racionalidade, conforme aponta Damasceno (1995, p. 21) 


			os grupos humanos na sua vida real, portanto na sua práxis cotidiana, não possuem apenas os bens materiais, mas ao fazê-lo elabora ao mesmo tempo, ideias, representações, saberes que contribuem para a reprodução e a transformação da realidade.


			Esse conhecimento tradicional é mantido e transmitido através das gerações, constituindo-se numa das principais fontes de informação sobre essa enorme região de florestas. Ele está impregnado nas habilidades, ferramentas e objetos que essas populações utilizam para a sobrevivência no dia a dia. Suas casas, alimentos e remédios, além das ferramentas e artefatos religiosos e culturais, são obtidos diretamente da floresta, que constitui a fonte de seus recursos, indicando a existência de uma relação estreita entre as populações e a natureza ao redor e apresentando múltiplas possibilidades concretas do uso sustentável da diversidade biológica. (Abreu; Nunes, 2012, p. 20)


			O espaço geográfico (espaço em que há relações sociais) é o aporte teórico inicial para o entendimento das concepções de território e de lugar, portanto, é através dele que poderemos estabelecer compreensões das problematizações socioambientais na sua realidade material-histórica, bem como o seu enfrentamento através do uso dos etnoconhecimentos.  


			Segundo Saquet (2008, p. 81),


			O espaço corresponde ao ambiente natural e ao ambiente organizado socialmente, com destaque para as formas/edificações e para as formas da natureza. Há unidade entre natureza e sociedade.


			O espaço sendo unidade natureza-sociedade pode ser entendido a partir da concepção de território. Para Raffestin (1993, p. 7) o território “não poderia ser nada mais que o produto dos atores sociais. São esses atores que produzem o território, partindo da realidade inicial dada, que é o espaço”.


			Há um movimento constante que se materializa na vida cotidiana e no espaço, centrado na intersecção entre os tempos histórico e coexistente. O espaço é resultado de relações históricas e escalares, em que há uma conjugação entre aspectos da economia, política, cultura e da natureza exterior ao homem (E-P-C-N). Este espaço está contido no território e é condição para a reprodução territorial [...], pois espaço e território, embora diferentes, estão entrelaçados. (Saquet, 2005, p. 1)


			O espaço dessa maneira está desprovido de saberes/conhecimentos e práticas, tais “entes” ao se manifestarem através de relações materiais e simbólicas no espaço produzem, através de uma práxis dialética, o território. 


			Nas escolas os conteúdos disciplinares são expressos através do currículo. E, o currículo é conceituado como a proposta de ação educativa constituída pela seleção de conhecimentos construídos pela sociedade, expressando-se por práticas escolares que se desdobram em torno de conhecimentos relevantes e pertinentes (Brasil, 2018). 


			Na construção espacial do sistema escolar, o currículo é o núcleo e o espaço central mais estruturante da função da escola. Por causa disso, é o território mais cercado, mais normatizado. Mas também o mais politizado, inovado, ressignificado. Um indicador e a quantidade de diretrizes curriculares [...]. Quando se pensa em toda essa diversidade de currículos sempre se pensa em suas diretrizes, grades, estruturas, núcleos, carga horária; uma configuração política do poder. (Arroyo, 2013, p. 13)


			Dessa forma a educação ambiental, e a educação escolar em geral, deve usar um currículo escolar que contemple esses saberes/conhecimentos tradicionais e as práxis cotidianas locais desenvolvidas no território dessas comunidades.


			A educação ambiental recupera assim o sentido originário da noção de educere, como deixar sair a luz; não como um novo iluminismo da coisa, nem como o despregar-se do objeto ou a transmissão mimética de saberes e conhecimentos, mas sim como a relação pedagógica que deixa ser ao ser, que favorece a que as potências do ser, da organização ecológica, das formas de significação da natureza e dos sentidos da existência se expressem e manifestem. (Leff, 2009, p. 23)


			O espaço e o território transmitem a sensação de domínio, controle e poder multidimensionais (Raffestin, 1993; Saquet, 2011), no lugar se manifesta “a sensação de aconchego, de finitude, de lar, de família. Tudo isso é o meio ambiente resultante da experiência emocional e afetiva” (Oliveira, 2004, p. 22). O lugar é “o centro de significados que organiza o espaço ao entorno” (Tuan, 2011, p. 12). Por isso, é nesse “lugar” que são concebidos os saberes/conhecimentos tradicionais do espaço-território que potencialmente podem corroborar para o desenvolvimento sustentável socioambiental.   


			Vivemos num momento que o conhecimento e a falta de conhecimentos são fatores decisivos para o avanço da sociedade, conforme Leff (2011, p. 312) 


			o homem entra em uma nova etapa civilizatória: a era do conhecimento [...]. Ao mesmo tempo em que o ser humano superexplora recursos e desgasta ecossistemas [...] “tecnologiza” a vida e coisifica o mundo.


			A relação homem natureza faz parte do processo de evolução da humanidade. Em um passado distante, a interação do homem com a natureza era semelhante a dos animais. Um dos aspectos revolucionários que moldou esta relação foi o surgimento da agricultura. Com a possibilidade de novas tecnologias e formas de uso da terra, a humanidade mudou o seu olhar sobre a natureza, provocando uma modificação radical nos ecossistemas. A revolução industrial representou um grande salto na capacidade do ser humano em intervir na natureza e esse processo continua a aumentar de forma considerável. O uso intensivo de reservas de combustíveis fósseis abre caminho para uma expansão inédita da escala das atividades humanas, pressionando a base dos recursos naturais. A década de 1960 é marcada pela inserção da questão ambiental na agenda de pesquisa dos economistas. A atenção para projeções catastróficas acerca da finitude dos recursos naturais evidenciam a falta da inserção dos aspectos ecológicos aos modelos de crescimento econômico. E ao longo do século XXI, esse debate ganha força e proporciona debates sobre as bases do crescimento e a pressão exercida sobre o meio ambiente. (Santos, 2017, p. 2)
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